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1 INTRODUÇÃO

O termo polícia alude à atividade estatal 
voltada para a defesa dos interesses da coletividade 

salubridade pública. Conforme Sandes e Durante 
(2009), é o poder assegurado por lei e atribuído 
ao Estado para a defesa do interesse coletivo, 

um sentido mais amplo. Isso revela, segundo Monet 

própria manutenção do Estado, pois a legitimidade 
de um governo depende da sua capacidade de 

não é garantida, o próprio Estado deixa de existir. 
Em função dessa relação com o Estado, 

estudos sobre as burocracias policiais modernas 
possui uma inspiração claramente marxista, para a 

[...] como outras agências de controle 
existentes, fariam parte de um conjunto 
bem articulado de aparelhos repressivos 
do Estado contra as aspirações dos 
trabalhadores e demais autores 
subalternos ao poder. 

Desse modo, a polícia é apresentada como 
uma das muitas respostas instrumentais concebidas 
para atender ao único e universal propósito de servir 
aos interesses dos poderosos. Para a autora, seguir 

as polícias como uma realidade em si mesma, 

dos interesses dos governantes, ou seja, suas 
missões e objetivos são dados a priori.

Ainda assim, é essa perspectiva analítica 

sobre polícia, tornando raras as abordagens nas 

de descrever, interpretar e decidir sobre as suas 
atribuições, registradas nas leis e regulamentações 

modo geral 

[...] a polícia e os policiais aparecem 

caberia executar. 

Ressalta a autora a necessidade de um olhar 

características próprias.
Convergente com esse pensamento, este 

1 sobre a 

greve dos cabos e soldados da Polícia Militar do Piauí 

compreender as circunstâncias de emergência do 

a atuação dos distintos atores envolvidos e os 
resultados obtidos, observando o seu ineditismo 

reivindicatório”. (PIAUÍ, 1981)2. 
Ante a proibição da ação, o movimento 

contrariando as regras institucionais e normas 

sobre a condição do policial-militar, pois a mesma 

trabalhador, portador de direitos civis e a de militar, 
com a restrição a vários desses direitos.

Este artigo toca em pontos fundamentais 

Através dos discursos dos policiais foi possível 

burocrática da instituição Policia Militar e as 
exigências da sociedade atual. Nesse sentido, 
analisa-se a atuação da Polícia Militar na ordem 

experiência para os policiais. 
 O texto está estruturado em três partes. A 

primeira busca discutir a condição da Polícia Militar 
no contexto democrático. A segunda resgata a 
trajetória do Movimento, destacando as motivações 
concretas e atribuídas, a dinâmica e os principais 

Movimento.

relações com a cidadania

o “monopólio da força” para o enfrentamento da 
violência e da criminalidade. Entretanto, conforme 

de período anterior ao surgimento dos Estados-

se refere ao surgimento do policiamento público, 

Modernos. Nos termos conhecidos atualmente, 
a concepção de polícia foi formulada, na Europa, 

comedidas, estruturadas nos moldes das burocracias 

legalidade e legitimidade. (MUNIZ, 1999).
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O termo polícia alude à atividade estatal 
voltada para a defesa dos interesses da coletividade 

salubridade pública. Conforme Sandes e Durante 
(2009), é o poder assegurado por lei e atribuído 
ao Estado para a defesa do interesse coletivo, 

um sentido mais amplo. Isso revela, segundo Monet 

própria manutenção do Estado, pois, a legitimidade 
de um governo depende da sua capacidade de 

não é garantida, o próprio Estado deixa de existir. 

assumidas pelas instituições policiais variam 
muito no tempo e no espaço: algumas adotam a 
estrutura militar, outras conferem menor rigor ao 
uso de uniformes e distintivos, sua distribuição pelo 
território nacional pode ser mais ou menos extensa, 
a atuação privilegia ou não o cumprimento de 

discernimento do policial no cumprimento de suas 
tarefas. Em síntese, as atribuições e funções das 
instituições policiais, assim como o seu modo de 
estruturação, aparecem “[...] diretamente vinculados 

ela atua”. (MUNIZ, 1999, p. 35).  Porém, adverte 

forma como estão estruturadas, parece haver, nas 
instituições policiais, a formação de uma cultura 

de o surgimento dos 

nitidamente tradicionais. 

à participação e à cidadania, tal modelo parece 

relativos à forma de atuação, relacionamento com a 

As mudanças político-institucionais 
vivenciadas pela sociedade brasileira a partir da 
década de 80 foram cruciais para aprofundar 
a discussão sobre o papel das polícias numa 

r do retorno à 
democracia e a vigência de uma nova Constituição, 
o modelo de polícia responsável pelo policiamento 
ostensivo permaneceu policial-militar, com rígidos 

da vida castrense3 e incompatíveis com os valores 

democráticos. Nesse aspecto, Carvalho (2008, p. 

segurança dos cidadãos. O soldado 
de polícia é treinado dentro do espírito 
militar e com métodos militares. Ele 
é preparado para combater e destruir 
inimigos e não para proteger cidadãos. 

os conhece, não se conhece como 
garantidor de seus direitos. 

De forma enfática, Carvalho (2008) 

ocorre em face da atual conjuntura democrática 

brasileira provocou nas corporações policiais militares 

num Estado Democrático de Direito, gerando uma 
crise de identidade representada pela falta de sintonia 
entre o avanço social do policiamento e a estrutura 

exigências impostas pelo novo contexto social.
A Polícia Militar tem sido criticada exatamente 

atuar simultaneamente como polícia ostensiva da 
ordem pública e como um órgão militar de suporte às 
ações de segurança interna e defesa nacional das 
forças combatentes brasileiras. Fernandes (1974) 
esclarece a distinção entre a prática de policiamento 
e a atuação militar: esta é sempre coletiva e se dá 
através de grupamentos em pelotão, companhia ou 

mantém a vinculação estrutural dos grupos militares. 

discussões sobre a necessidade de mudanças na 
estrutura da Polícia Militar, sendo um dos caminhos 

Conforme Medeiros (2004), a existência de duas 

 últimos anos, são 
reiteradas as tentativas de políticos e da sociedade 

autor, está relacionada à extensão da cidadania 

e a transformação de seu papel no controle social. 
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As propostas de mudanças advêm ainda de 

a formação e a conduta do policial militar, tradição 

(2008; 2010), com essa formação os policiais têm 
a representação da carreira militar como um mundo 
em posição de superioridade moral, prestígio e 
distinção social em relação aos paisanos. 

dualidade ou antagonismo entre a sociedade civil 
e outra sociedade, a policial. Ao contrário disso, 

um cidadão e sua cidadania é condição primeira 

bem dos demais, a serviço da cidadania mesma. 

ainda persiste a compreensão indevida do policial 
como distinto do cidadão. 

O policial é treinado no espírito de acatamento 

uso de elementos da burocracia militar tenha sido 

à atuação dos policiais nas ruas. Segundo a autora, 
os moldes militares serviram para criar um padrão 

antes da sua aplicação não dispunham de regras 

Com a introdução dos valores militares se passou 
a ter critérios para distinguir os bons policiais dos 

limitadas as referências ao comportamento nas 
ruas, junto às comunidades. 

ordem democrática o militarismo das instituições 

administrativa da Polícia Militar, estruturada em 

está em consonância com o modelo burocrático de 
Weber (1991, p. 145), concebido como 

[...] a forma mais racional de exercício 

tecnicamente o máximo de rendimento 
em virtude de precisão, continuidade, 

Mas, se esse modelo foi útil para estruturar e 

brasileiras, atualmente se lhe constata a defasagem, 
haja vista a própria superação do tipo burocrático 

moldadas aos preceitos democráticos.

 Conforme Costa (2005), a burocracia 

destaca o apego aos regulamentos, a resistência 
a mudanças, a exibição de sinais de autoridade, 

moldes, sofre desses males, sendo o mais visível 
deles o relacionamento entre policial e cidadão.

às exigências da nova ordem democrática tem 
se consubstanciado na proposta de uma polícia 
comunitária. Em contraposição ao modelo 

al, 2004). O conceito de polícia comunitária move-se 
em torno de um elemento central, a parceria com a 

defesa social com a participação da comunidade e 
a prevenção criminal. Nessa parceria, a comunidade 
tem o direito de ser consultada, de atuar como 
denunciante e participar das decisões sobre as 
prioridades das instituições de defesa social e das 
estratégias de gestão. 

A implantação de um policiamento comunitário 

se debatem, entre outros temas, alternativas para o 
planejamento da política de segurança pública, os 

existente, o uso excessivo da força dos policiais 

pública, baseado na separação entre formulação e 
implementação das ações, vem sendo gradualmente 

necessidade de se reunirem as contribuições de 
todos os atores envolvidos na segurança pública, 

disso a criação da Secretaria Nacional de Segurança 
Pública, a estruturação do Sistema Único de 
Segurança Pública (SUSP), o Programa Nacional de 

da I Conferência Nacional de Segurança Pública, a 
implantação de ouvidorias e os conselhos estaduais. 

proteger o Estado para uma segurança-cidadã, 
voltada para a garantia dos direitos. Nesse aspecto, 

promessa aos cidadãos, de maior acesso à polícia 
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e maior participação nas tomadas de decisões. 

com a prevenção e redução da criminalidade. 
Porém, a consolidação de um policiamento 

comunitário esbarra em alguns entraves, entre eles, 

policiais, historicamente associadas ao Estado 
e afastadas da interação com a sociedade e a 
resistência de alguns de seus membros de se engajar 

polícia é para combater o crime; ações preventivas 

fora de sua alçada. 
Assim, tal consolidação depende, entre outros 

dos cidadãos em relação à polícia, da absorção 
de novos valores pelos seus agentes e de uma 

comunidades como grandes parceiras na prevenção 
de crime locais. Trata-se de uma proposta difícil de 

e abuso de autoridade.
A Constituição de 1988 dedicou um capítulo à 

direito e responsabilidade de todos" e determinou, 

brasileiras, cabe "o policiamento ostensivo fardado 
e a preservação da ordem pública". Assim, conforme 

declaração de liberdades civis.

remuneração e condições de trabalhos dos policiais 
militares. As diferenças regionais e a dependência 
do orçamento estadual para a manutenção da Policia 

remuneradas; outras, mais corruptas; outras menos 
e assim por diante. 

deparam constantemente com o problema dos 
baixos salários e da melhoria das condições de 

restringe aos policiais militares, para essa categoria 
ele ganha magnitude pelo fato de os policiais serem 
proibidos legalmente de se manifestarem. Com 

resolvem infringir essas regras despertam a atenção 
da sociedade e do poder público, normalmente 
ganhando grande repercussão na imprensa, 

decorrência da possibilidade de um movimento 
armado. Todavia, deve-se atentar para o fato de 

expansão da cidadania e a expectativa de retorno 
para toda a população, pois uma polícia bem 

também, a garantia de um melhor serviço de 
segurança para toda a sociedade. Foi vislumbrando 

e soldados da Polícia Militar do Piauí levaram a 
público suas insatisfações com o Movimento de 

3 POLICIAIS MILITARES EM LUTA POR DIREITOS

O Movimento dos Policiais Militares 
Piauienses iniciou nos primeiros dias de julho de 
1997 em um cenário de manifestação de diversas 

contexto nacional, a greve dos policiais militares de 
Minas Gerais4

policiais piauienses, embora no mesmo período 
tenha ocorrido greve também no Pará5

em Minas Gerais teve repercussão nacional pelo 
ineditismo e desfecho trágico, com a morte de um 
de seus integrantes. 

Liderado pela Associação dos Cabos e 

duração de seis dias (4 a 9 de julho de 1997) e 

de cabos e soldados da capital e dos municípios de 
Parnaíba, Picos, Altos, Oeiras, Floriano e Campo 
Maior. 

Entre os fatores apontados como motivadores 
do Movimento destacavam-se os baixos salários 
e as condições de trabalho (excessiva jornada de 
trabalho, precárias condições de fardamento e de 
instrumentos de trabalho), o abuso de poder por 

dos cabos e soldados, mas por ocuparem a base 

recebiam os menores vencimentos da corporação6.
Os cabos e soldados, apoiados por familiares, 

reuniram-se na Praça Marechal Deodoro (centro 
de Teresina) na tarde de 4 de julho de 1997, com 
a pretensão de participar de uma assembleia na 

Muitos policiais responderam à convocação, 
motivados pela curiosidade, pois nunca tinham 
participado de eventos da associação. Em entrevista, 

7, 
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compareceram mais de duas mil pessoas entre 
policiais ativos, inativos, pensionistas e esposas de 
policiais. 

Na Praça, os policiais discutiram as 
reivindicações do Movimento e decidiram pela 

em homenagem ao cabo morto em Minas Gerais, 
cantaram o hino da Polícia Militar e saíram em 

do estado), portando faixas e entoando palavras 
de ordem, como “polícia está na rua, governo a 
culpa é sua” e “polícia unida, jamais será vencida”. 

estratégia para demonstrar insatisfações, constituía 
uma forma de atrair a atenção e obter o apoio da 
população.

assembléia, cabos e soldados se reuniam na Praça 
e ali permaneciam acampados à espera de uma 
negociação favorável às suas reivindicações. As 
manifestações eram sempre acompanhadas de ritos 
religiosos (oração de mãos dadas) e cívicos (canto 
do Hino Nacional). Ao saírem às ruas, fardados, 
mesmo sob proibição legal, os policiais contrariaram 
o dispositivo legal, comprometendo, inclusive, sua 

de militares" a punição é a detenção: de acordo com 
o artigo 149 do Código Penal Militar considera-se 
motim a 

[...] reunião de militares com o propósito 
de agir contra ou desobedecer em 
conjunto às ordens das autoridades. 

fracassadas todas as tentativas de negociação. De 

verbal)8, a primeira reunião entre essa entidade e o 

1996. Na oportunidade, o governador Francisco de 
Assis Moraes Sousa declarou não ter condições de 
atender as reivindicações dos cabos e soldados, 

uma mudança no código de vencimentos da Polícia 
Militar. Contudo, recomendara ao secretariado a 
elaboração de um projeto para alteração desse 

O impasse para um acordo, segundo o então 
secretário de Governo (Informação verbal)9, devia-

do estado, com problemas de caixa pela falta de 
recursos para investimentos, e os impactos na folha 

negociação, devidas não só à resistência dos 

policiais, mas também pela indisposição inicial do 
governo de apresentar uma alternativa satisfatória, 

aumento salarial para praças da ativa, inativos e 
pensionistas.

O desfecho do Movimento se deu cinco 

governador Francisco de Assis Moraes Sousa 

concentravam os manifestantes, para anunciar 
sua proposta. Conforme relatos dos entrevistados, 
o governador saiu a pé pelas ruas do centro de 
Teresina, acompanhado de alguns secretários e 
assessores, episódio amplamente divulgado pela 
mídia e considerado, pelos policiais entrevistados, 
como emblemático. Já na Praça, o governador 
cantou com os policiais o Hino Nacional e o da 
Polícia Militar e entrou em acordo com os policiais 
militares. 

de R$ 120,00, concedido exclusivamente aos praças 
(soldado, cabo, 3º sargento, 2º sargento, 1º sargento 
e subtenentes) e da construção de 500 casas para 
esse policiais.

A atitude de ir até os manifestantes era 
uma estratégia populista própria das práticas 

adotando um discurso compromissado com os cabos 

imediatas foram o aumento salarial e a construção de 
casas para os policiais. A melhoria salarial consistiu 
no abono de R$120,00, conferido pelo Decreto n. 
9.947, de 9 de julho de 1997, após aprovação pelo 
Conselho Estadual de Política Salarial (CEPS) e 

do soldado passou de R$198,00 para R$335,35. 

capital e no interior, por meio de convênio entre a 

Instituto de Assistência e Previdência do Estado 

Militar. (CONVÊNIO..., 1997).
 Mas, os resultados do Movimento não foram 

Militares (IPMs) para averiguar a participação dos 
envolvidos e aplicar as punições previstas em lei. 

participantes, tendo a Justiça Militar se amparado 
em vasta documentação, incluindo escalas de 
serviço, relação nominal dos faltosos e fotocópias 
de matérias jornalísticas.

Foram intimados a depor 756 policiais 

faltado ao trabalho; outros foram convocados como 
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testemunhas, inclusive o governador Francisco de 
Assis Moraes Sousa.

governador atenuou a aplicação da medida punitiva. 
Desse modo, nela constou uma interpretação jurídica 

disciplinar prevista no RDPM-PI, sendo a pena de 
22 dias de detenção em unidade militar da PM-PI, 
aplicada por etapas para não desfalcar o efetivo nas 
ruas. (PIAUÍ, 1997). 

O Movimento dos policiais teve grande 
repercussão na imprensa local, sendo pauta de 
notícias, editoriais, artigos de opinião e colunas 
jornalísticas. Entre outros pontos, destacavam-se as 
condições de vida dos policiais e suas reivindicações, 
as negociações com o governo, o caráter inédito 
da ação, as críticas ao regulamento disciplinar 
da corporação, os desdobramentos da greve e o 

repercutiu também na Assembleia Legislativa pelos 
discursos de parlamentares, principalmente dos de 
oposição.

Com efeito, a repercussão do Movimento, 
a ruptura com a norma legal, o seu ineditismo e 

integrantes, ou seja, como os próprios cabos e 
soldados interpretaram a experiência?  

3.1 O despertar para a condição de cidadãos e 
trabalhadores

É inerente à condição humana a diversidade 
de ideias, pensamentos e comportamentos, 

experimentando as mesmas situações, reagem e 

expressos nos discursos dos policiais sobre o 

diferentes facetas da própria dinâmica. Trata-se de 

com a inserção de cada sujeito (liderança ou 

desempenham na atualidade.
Nos discursos, se constatou uma teia 

experiências vividas no âmbito do espaço familiar, 
na esfera do trabalho e em outras situações 
partilhadas por toda a categoria, como a greve 
de 1997. Esta é interpretada como um momento 
singular em suas vidas por exprimir o processo 
de construção do autorreconhecimento como 
trabalhadores portadores de direitos. Submetidos 
aos códigos disciplinares da Corporação Militar, 
os policiais, ao longo da trajetória na instituição, 

foram privados desse reconhecimento, como 
sujeitos de direitos, devido à missão de assegurar 
a manutenção da ordem, independentemente de 

Porém, como assinala Almeida (2008), 

convertessem em práticas concretas.

soldado ele é treinado para ser soldado, 
faça chuva ou faça sol, o militar é 

seus direitos garantidos. O salário era 

(Informação verbal)10.

O relato revela o amadurecimento político 
dos policias frente à sua condição de trabalhador, 

carência de alimentação, precárias condições de 

Movimento, pôs em pauta a premência da sua 
superação como condição mínima para se atingir 
a cidadania, ou seja, a necessidade de apropriar-

poder econômico, mas como direito de todos. De 

uma nova visão da sociedade acerca do policial 
militar. 

O nosso Movimento foi muito importante 

teve liberdade, após o Movimento 

vistos, entendeu? E aí nós passamos 
a ter direito a concurso público, [...] nós 
passamos a ser vistos como cidadãos, 
nós passamos a lutar pelos direitos. 
(Informação verbal).11
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o reconhecimento público das reivindicações da 
categoria. A sua visibilidade projetou a imagem 

entrevistado, 

população, o governo ia olhar pra gente 
de outra forma, não como eles olham 
hoje. (Informação verbal).12

Os discursos, em geral, se reportam a 
um legado positivo do Movimento, dotando-o 
de simbologia política ao marcar o próprio 
reconhecimento como sujeitos dotados de direitos. 
Mas, o valor simbólico do Movimento encontra-se 

estiveram à frente das ações (membros da diretoria 

direção desse tipo de entidade. Entre eles, é patente 

valores democráticos, como liberdade, cidadania e 
direitos.

greve, mudou como eu ver o mundo. 
Mudou, de eu não aceitar. A greve 
me deu muita coragem. (Informação 
verbal).13

Tal assertiva e a atual condição do informante 

inversamente, as práticas reivindicativas nas 
associações os tenham despertado para o valor 
da ação coletiva, permitindo a compreensão da 
manifestação de 1997 como o momento inicial de 
disputas da categoria. 

noções de direitos, democracia e cidadania, outros 
discursos ressaltaram a luta pela melhoria das 
condições de trabalho e salariais, como se observa 
em outro depoimento:

mim, não chegamos, não está ótimo, 

época? A escala de serviço, a gente 
está sendo visto de outra forma. Já não 
está mais dobrando tanto serviço, está 
entendendo? Nós estamos sendo visto 
aí também através do governo federal. 
Com essa bolsa, bolsa-formação, 

Movimento). (Informação verbal).14

Formação15

capacidade para se apropriar dos bens socialmente 

contexto historicamente determinado. (COUTINHO, 
2000). 

Numa análise marcada pelo distanciamento 

assumem hoje, alguns creditam ao Movimento 
a mudança no relacionamento entre praças e 

[...] a gente já era visto dentro dos 

gente devia ter um tratamento melhor no 
16

As mulheres policiais também destacam 
a relevância do Movimento para a mudança de 
relacionamento no âmbito interno da corporação, 
embora façam referência a seus pares e não aos 

Depois da greve os policiais começaram 
a ver as mulheres com uns olhos 

lá com eles. Aí a gente até teve uma 

Uma interação melhor com eles e eles 

a Companhia Feminina na Polícia Militar 

a primeira turma e a segunda turma e 
a gente começou a trabalhar mudou 
pouco, mas depois da greve a gente 

17.

A interação proporcionada pelo Movimento 
e experiência partilhada, de julgamento e punição, 

das companhias femininas e masculinas: 

Se a gente não tivesse feito isso, se a 

gente ainda tivesse uma companhia 
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trabalha. (Informação verbal)18.

A Companhia Feminina foi extinta em 1998 

Corporação sob o argumento de permitir o convívio 

possibilitar a elas iguais oportunidades de atuação 
nos diversos espaços de trabalho da PM-PI. (PIAUÍ, 
2010).

A alusão à mudança de relacionamento 
dentro da instituição, na verdade, foi feita por 

sentida por alguns, em decorrência da elevação 
da autoestima. Na realidade, os policiais tinham a 

Movimento pode ter contribuído para despertar 

reconhecerem como iguais. 
Embora a manifestação se voltasse para 

a melhoria salarial e tivesse o governo como 
destinatário principal, nos discursos dos policiais o 
sentimento de insatisfação se dirigia aos coronéis, 
tidos como perseguidores, evidenciando-se, assim, 

mesmo da experiência cotidiana no âmbito dos 

dos cabos e soldados e sargentos 

não estavam vendo nada. Tudo eles 
passavam a régua, sem saber de nada, 
não davam conta de nada (Informação 
verbal)19. 

O comando nunca tinha esse trabalho 
de olhar para o policial militar. De olhar 
para a carreira do policial militar, de se 
preocupar com a família do policial, só 

“vai trabalhar? Vai. Então acabou”.  A 

(Informação verbal)20.

Os depoimentos revelam como os policiais se 
veem aos olhos dos coronéis, ou seja, como alvos 

são indivíduos com necessidades e interesses 
particulares, sentimento expresso também pelas 
mulheres policiais: 

e outra fora, mas pra elas não, a gente 
tinha uma vida, a vida na Polícia Militar. 
(Informação verbal) 21.

De fato, os policiais se reconhecem em 

o poder de mando, recebem os melhores salários e 
usufruem das regalias. 

Militar só começou a existir depois dos 

te favoreceu entrar, você entrou pelos 
seus méritos, você vai começar a 

o carro do coronel? Se o carro é dele, 

parte da Policia Militar, se meu emprego 

ano, ou de um em dois anos?” Então, 
essa palavrinha só veio aparecer depois 
dos concursos públicos. (Informação 
verbal)22.

corpor

no citado depoimento. Nesse aspecto, vale lembrar o 

não podem ser confundidas com perversidade.  
O conjunto dessas condições permite 

considerar uma relação de adversidade entre os 

sobreposto pela atuação dos cabos e soldados 

Para Almeida (2008), em alusão ao Movimento dos 

novo meio de ação, pois antes desses eventos 
a negociação se restringia ao alto comando e o 
governo. A insubordinação dos policiais representou, 

e da disciplina e a incorporação de valores de uma 
cultura democrática.



256 Nayra Véras de Araújo e Antônia Jesuíta de Lima

R. Pol. Públ., São Luís, v.16, n.1, p. 247-259, jan./jun. 2012

esse é um ponto fundamental no debate sobre a 
crise institucional das polícias militares, ou seja, 

ostensivas, libertando-as da ideologia militar, 

permanência da estrutura militar, sob o argumento 

distinção moral entre paisanos civis e militares, o 

depois da greve dos policiais militares de 1997 em 
vários estados, sugiram movimentos defendendo 

exército, com alguns postulando até a desvinculação 

condição primeira de um policial, sendo infundada 

antagonismo entre uma sociedade civil e uma militar. 

Não há, portanto, como sustentar-se uma cultura 

igualmente cidadãos.

evento traumático, pois deixou marcas nos policiais 
submetidos a julgamento e punição, experiência 
vivida com um sentimento de injustiça e indignação.  

tribunal, fui julgada e tudo. Eu achei 

tudo isso, julgamento, essas coisas e, 
no caso, 22 dias presos mesmo, não na 

23.

respondendo. (Informação verbal)24.

Ainda assim, apesar dos 
constrangimentos e a despeito dos 
benefícios obtidos, há um consenso de 

os ganhos materiais, considerados, 
por alguns, irrisórios. A disposição 

dos policiais de infringir os preceitos 

se expressa nas narrativas, em tom 
de enaltecimento. O Movimento 
demonstrou a capacidade dos policiais 

de se manifestar e expressarem suas 
demandas. 

4 CONCLUSÃO 

este artigo foi analisar o Movimento dos cabos e 
soldados da PM-PI de 1997, visando apreender o 
contexto de sua emergência, suas reivindicações, a 
dinâmica e a relação do Movimento com o governo, 
com a própria instituição e com outros atores sociais, 

pelos distintos atores envolvidos.

no Piauí foi favorecida por uma estrutura de 
oportunidades políticas, econômicas e culturais (da 
cultura institucional e da cultura democrática). 

estados, comprometera o pagamento das dívidas 
públicas e dos salários do funcionalismo, e, com 
efeito, as condições de vida de várias categorias dos 
servidores estaduais, entre essas, a dos policiais 
militares. De fato, nos discursos dos policiais 

as precárias condições de vida e as péssimas 
condições salariais e de trabalho. 

Todavia, tais insatisfações, embora 
motivadoras, não foram determinantes para 
o surgimento do Movimento, pois somente as 

Na verdade, elementos políticos, como a 
ampliação da democracia e o início do processo 

das Associações dos Policiais Militares, foram 
fundamentais para a emergência do Movimento. 
Ademais, elementos da cultura institucional, como a 

como pontos de insatisfação, agregando-se ao rol 
das causalidades.

do Movimento dos PMs, objeto deste artigo, pode-

para o debate sobre a polícia e suas relações com 
a sociedade e com a cidadania. Para os policiais, o 

evento importante no processo de construção de 
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seu reconhecimento público como portadores de 
direitos. O constrangimento à conduta tradicional 

para a exigência de uma nova condição, a de 
trabalhadores. A despeito dos benefícios materiais 

evento.  

na história da instituição e representou, conforme 

reconhecimento como trabalhadores e cidadãos. 
Em decorrência das manifestações de 1997 em 

entrevistados. Desde 1997, políticas implantadas 

dos policiais e a iniciativa de cursos à distância 

um esforço mais amplo de transformação de uma 
segurança pública, restrita à proteção do Estado, 
em uma segurança-cidadã, voltada para a garantia 

o reconhecimento dos policiais militares como 

Estado e da sociedade. Não é aleatório o fato de 

são vistos de outra maneira. As medidas citadas 
são expressões formais desse reconhecimento, 

resultados do Movimento são visíveis ainda hoje.
A baixa remuneração, as difíceis condições 

de trabalho, as disparidades salariais entre postos 

ao debate público, pondo em relevo uma realidade 

são cidadãos e demandam direitos e condições para 
uma vida digna.

é uma conduta amparada legalmente, mas se 

Como assevera Miranda (2006), mesmo ilegal, 

a necessidade da adoção de políticas públicas 

e se molde pelos valores da vida democrática, não 

função as mesmas prerrogativas em matéria de
direitos, pois eles continuam sendo formados no 

espírito de acatamento às regras disciplinares da 

Torna-se urgente, portanto, uma estrutura 

democrática. Nesse sentido, a diminuição do 

REFERÊNCIAS

ALMEIDA, Juniele R. de. Tropas em protesto: o 
ciclo de movimentos reivindicatórios dos policiais 
militares brasileiros no ano de 1997. 2010. 471f. 
Tese (Doutorado em História Social) – Universidade 
de São Paulo, São Paulo, 2010.

______. Farda e protesto: policiais militares em 

Direitos humanos: 
coisa de polícia. Passo Fundo (RS): CAPEC/Paster 
Editora, 1998.

Padrões de policiamento: uma 
análise internacional comparativa. Tradução: Renê 

Lua Nova, São Paulo, n. 33, p. 5-16, 1994. 

polícia de controle para uma polícia cidadã. São 
Paulo em Perspectiva, São Paulo, ano 18, n.1, 

v18n1/22234.pdf>. Acesso em: 11 jan. 2010.

Decreto-lei nº 1.001, de 21 de outubro 
de 1969

Decreto-Lei/Del1001.htm.> Acesso em: 24 mai. 
2010.

dos modelos policiais. revista de 
Sociologia da USP, São Paulo, ano 9, v. 1, p. 79- 94, 
1997.

CARVALHO, José M. Cidadania no Brasil: o longo 

2008.

CONVÊNIO vai garantir casas a militares. Meio 
Norte, Teresina, n. 29, p. 3, jul. 1997.



258 Nayra Véras de Araújo e Antônia Jesuíta de Lima

R. Pol. Públ., São Luís, v.16, n.1, p. 247-259, jan./jun. 2012

COSTA, Ivone F. Polícia e sociedade: gestão 
de segurança pública, violência e controle social. 

COUTINHO, Carlos N. Notas sobre cidadania e 
modernidade. In:_____. Contra a corrente. São 

FERNANDES, Heloísa R. Política e segurança. 
São Paulo: Alfa- Omega, 1974.

MACAULAY, Fiona. Parcerias entre estado e 
sociedade civil para promover a segurança do 

SUR - Revista Internacional de 
Direitos Humanos, ano 2, n. 2, p. 146-173, 2005.

MEDEIROS, Mateus A. Aspectos institucionais da 
DADOS – Revista 

de Ciências Sociais, Rio de Janeiro, v. 47, ano 2, 

br/pdf/dados/v47n2/a03v47n2.pdf>. Acesso em: 14 
mai. 2010.

O chupa-praça e o 
aumento de dez reais: um estudo de caso sobre 
a greve dos policiais militares pernambucanos em 
julho de 1997. 140 f. 2006. Dissertação (Mestrado 
em Ciência Política) – Universidade Federal de 
Pernambuco, Recife, 2006.

MONET, Jean-Claude. Polícias e sociedades na 
Europa. São Paulo: Edusp, 2006. (Série Polícia e 
Sociedade).

Ser policial é, sobretudo, 
uma razão de ser 1999: cultura e cotidiano da 
Polícia Militar do estado do Rio de Janeiro. 283 f. 
Tese (Doutorado em Ciência Política) – Instituto 

Janeiro, 1999. 

PIAUÍ. Polícia Militar. A história da polícia militar 
do Piauí

PIAUÍ. Polícia Militar. Lei nº 3808, de 16 de julho de 
1981. Dispõe sobre o Estatuto dos policiais militares 
do estado do Piauí (1981). In: ______. Legislação 
da Polícia Militar do Piauí: leis, decretos, portarias, 
instruções normativas. Teresina, 2003-2006.

PIAUÍ. Polícia Militar. Inquérito policial militar nº 
78/1997. Teresina, 1997.

O Dia, 
Teresina, p. 8A, 5 jul. 1997.

Avanços na democracia brasileira: a participação 
da sociedade civil na Conferência Nacional 
de Segurança Pública. Revista Brasileira de 
Segurança Pública, São Paulo, ano 3, , p. 116-127, 
ago./set. 2009.

TARROW, Sidney. 
movimentos sociais e confronto político. Tradução 

Economia e sociedade: fundamentos 
da sociologia compreensiva. Tradução de Regis 

ZAVERUCHA, Jorge. Frágil democracia: Collor, 
Itamar, FHC e os militares (1990-1998). Rio de 

NOTAS

Programa de Pós-Graduação em Políticas Públicas 
da Universidade Federal do Piauí (PPGPP/UFPI), 

ação coletiva contenciosa) apoiados por redes 

têm a capacidade de sustentar uma interação contra 

suas reivindicações. Desse modo, um evento 

movimento social, mas outro tipo de ação coletiva 

mas todos são parte de um universo mais amplo do 

dentro das instituições e, de outro, pode se expandir e 
se transformar em revolução”. 

1997. 

6 Vencimento corresponde ao valor mensal pago em 
espécie ao policial militar em serviço ativo, compondo-



259

R. Pol. Públ., São Luís, v.16, n.1, p. 247-259, jan./jun. 2012

janeiro de 2011.

11 Entrevista do Presidente da comissão de negociação 

15 Instituído pela Lei nº 11.530, de 24 de outubro de 

remuneração de até R$ 1.400,00 (um mil e 

novembro de 2010.

setembro de 2010.

novembro de 2010.

março de 2011.

fevereiro de 2011.

outubro de 2010.

outubro de 2010.

Nayra Véras de Araújo
Historiadora e Jornalista
Mestre em Políticas Públicas pela UFPI
Professora da Universidade Estadual do Piauí - UESPI
E-mail: nayraveras@hotmail.com; nayraveras@globo.com

Antônia Jesuíta de Lima
Assistente Social
Doutora em Ciências Sociais pela Pontifícia Universidade 
Católica de São Paulo (PUC/SP)
Professora associada do Departamento de Serviço Social 
da Universidade Federal do Piauí - UFPI
E-mail: a.je.l@uol.com.br

Universidade Estadual do Piauí - UESPI
Rua João Cabral, s/nº, Pirajá - Teresina/PI
CEP: 64.002-150 

Universidade Federal do Piauí - UFPI
Campus Ministro Petrônio Portella – CCHL, Ininga – 
Teresina/PI
CEP: 64.049-550


